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Introdução1

Recentemente, o governo brasileiro iniciou a regulamentação do uso de dados pessoais no país. Essa

iniciativa objetivou garantir a segurança dos dados e a privacidade dos titulares, além de assegurar
que os indivíduos mantenham controle sobre a utilização de suas informações pessoais.

A necessidade de alinhamento com os padrões internacionais de proteção de dados pessoais também
foi um fator crucial para essa determinação. Com o avanço das legislações internacionais sobre o

tratamento de dados pessoais, que estabeleceram normas detalhadas e abrangentes para garantir a
segurança jurídica dos titulares, o Brasil foi motivado a se equiparar a esses padrões globais.

Em 2019, entrou em vigor a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, conhecida como Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Esta lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais realizado

por pessoas físicas ou jurídicas, tanto de direito público quanto privado.

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) foi aprovada com o objetivo de estabelecer
ferramentas e processos robustos para a proteção e controle do cidadão em relação ao uso de seus
dados. Esta legislação cria regras claras para que empresas e organizações possam utilizar dados

pessoais de maneira legítima e ética em suas atividades.
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Introdução1

A adoção da LGPD pelo Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(CREMESP) transcendeu a mera obrigação legal, representando um compromisso firme com a proteção
dos dados pessoais dos médicos. Implementando as melhores práticas de segurança da informação, o
CREMESP garantiu a integridade e a confidencialidade dos dados tratados, promovendo um ambiente
mais seguro e confiável para todos os envolvidos.

No CREMESP, a maior parte das operações de tratamento de dados é realizada por meio de soluções
de tecnologia da informação e comunicação (TIC). Contudo, o Conselho também realiza atendimentos
presenciais e fiscalizações em todas as delegacias e cidades do estado, processos que envolvem o
acesso e a coleta de uma ampla gama de dados, incluindo informações pessoais. Todos esses registros
são tratados e armazenados digitalmente, resultando em um banco de dados abrangente e

estruturado, que é fundamental para as atividades do Conselho.

Para proteger esse banco de dados, o CREMESP implementa medidas técnicas e administrativas
rigorosas. Essas medidas são projetadas para prevenir o acesso não autorizado e evitar incidentes
como a destruição, perda ou alteração acidental dos dados. Além disso, elas visam combater práticas

ilícitas no uso das informações sob sua responsabilidade, garantindo assim a segurança e a
integridade dos dados armazenados.
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Introdução1

Essas medidas abrangem uma variedade de tipos de dados, com foco especial nos dados pessoais

contidos no sistema corporativo do CREMESP, que inclui informações de milhares de profissionais e
empresas registradas. Além disso, são protegidos os dados pessoais coletados durante atendimentos
presenciais e telefônicos, bem como durante fiscalizações e registros de anotações de responsabilidade
técnica.

O CREMESP adota uma postura proativa na proteção e gerenciamento dos dados que coleta,
reconhecendo sua importância para as atividades médicas no estado e a natureza confidencial de
muitas dessas informações. As medidas técnicas e administrativas de proteção de dados são baseadas
em normas legais, além da LGPD, como a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) e o Marco
Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014).

Com a entrada em vigor da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), o CREMESP reforçou seu
compromisso com a proteção de dados, iniciando a adequação de seus processos e serviços para
atender às novas exigências de tratamento de dados pessoais.
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Introdução1

Informamos a seguir os passos desse processo de adequação e destacaremos os excelentes resultados

alcançados, especialmente em benefício dos titulares de dados pessoais.

6

Pág. 6



Implementação2

O Conselho Federal de Medicina (CFM), em conformidade com a legislação vigente, instituiu a Política

de Privacidade dos Dados (PPD) para regulamentar o tratamento de dados pessoais, garantindo a
proteção da privacidade dos titulares de dados.

Objetivo e Abrangência

A PPD aplica-se ao CFM e aos CRMs, estabelecendo princípios, normas e diretrizes para o tratamento
de dados pessoais, tanto físicos quanto digitais. Define papéis e responsabilidades para alcançar a
conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
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Implementação2

Conceitos Chaves

Política: Objetivo da instituição e meios para atingi-lo.

Programa: Conjunto de mecanismos e procedimentos integrados para atingir um objetivo.

Alta Administração: Administração Superior e Executiva do CFM e dos CRMs.

Autoridade Nacional de Proteção de Dados: Órgão responsável pela fiscalização da LGPD.

8
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Implementação2

Princípios

Os principais princípios para o tratamento de dados incluem boa-fé, finalidade, adequação,
necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança e prevenção, não
discriminação, e responsabilização e prestação de contas.

Responsabilidades

Controladores: CFM e CRMs.

Operadores: Pessoas ou entidades que realizam o tratamento de dados em nome dos controladores.

Encarregado: Pessoa indicada para atuar como canal de comunicação entre o controlador, os 
titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados.

9
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Implementação2

Diretrizes

Para garantir a conformidade com a LGPD, a PPD incluiu diretrizes como levantamento e mapeamento 
dos dados pessoais, verificação de conformidade, gerenciamento de riscos, segurança da informação, e 
capacitação dos responsáveis pelo tratamento de dados.

Disposições Finais

A política será revisada continuamente para aprimoramento, e eventuais omissões serão resolvidas 
pela Administração Superior do CFM e dos CRMs. A política entrou em vigor na data de sua aprovação.
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Implementação2

NOTAS TÉCNICAS REFERÊNCIAS:

• INSTRUÇÃO NORMATIVA Conselho Federal de Medicina Nº 003/2021

• INSTRUÇÃO NORMATIVA Conselho Federal de Medicina Nº 003/2019
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Implementação2

I — levantamento dos dados pessoais tratados no CFM e nos CRMS;

II — mapeamento dos fluxos de dados pessoais no CFM e nos CRMS;

III - verificação da conformidade do tratamento com o previsto na LGPD;

IV — definição e publicação de programa de gerenciamento de riscos do tratamento de dados
pessoais no CFM e nos CRMS;

V — revisão e atualização da política e dos programas de segurança da informação;

VI — definição de procedimentos e processos que garantam a disponibilidade, a integridade e a
confidencialidade dos dados pessoais durante seu ciclo de vida;
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Implementação2

VIII — revisão e adequação à LGPD dos contratos firmados no âmbito do CFM e nos CRMS;

IX — revisão e adequação à LGPD dos processos e procedimentos relacionados à área de saúde
do prontuário e sigilo dos pacientes;

X — elaboração de Política de Tratamento de Dados Pessoais específica para dados relativos a

crianças, jovens e idosos;

XI - definição do ciclo de vida das informações pessoais e da necessidade de consentimento
para utilização de dados pessoais na parte administrativa do CFM e nos CRMS.
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No Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São Paulo 
houve Instituição da Comissão de 

Segurança da Informação e 
Proteção e Dados 

Pessoais e Designação do
Encarregado de Proteção de 

Dados

PUBLICAÇÃO DA PORTARIA

Implantação3
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https://cremesp.org.br/library/modulos/legislacao/versao_impressao.php?id=18896&versao=integra
https://cremesp.org.br/library/modulos/legislacao/versao_impressao.php?id=18896&versao=integra


A primeira Reunião da Comissão 

ocorreu em 03/11/2021 com as 
instruções iniciais, planejamento 

e plano de ações.

Implantação3
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Elaboração e Faseamento

do Planejamento

Implantação3
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Implantação3

Elaboração e Faseamento

do Planejamento
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Implantação3

Elaboração e Faseamento

do Planejamento
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• TERMO DE COMPROMISSO, SIGILO E CONFIDENCIALIDADE
• TERMO DE CONSENTIMENTO DO TITULAR

• POLÍTICA DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS
• POLÍTICA DE COOKIES
• MAPEAMENTO E ADEQUAÇÃO DE CONTRATOS

• INVENTÁRIO/MAPEAMENTO DE PROCESSOS
• ANÁLISE DE IMPACTO SOBRE OS PROCESSO MAPEADOS
• NORMAS E PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

Resultados4
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Resultados4

TERMO DE COMPROMISSO, 
SIGILO E 

CONFIDENCIALIDADE aos 

Colaboradores

20

Pág. 

20



Resultados4

TERMO DE 
CONSENTIMENTO PARA 
TRATAMENTO DE DADOS 

PESSOAIS –
PROFISSIONAIS (aos 

profissionais médicos 
inscritos no Conselho)
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Resultados4

POLÍTICA DE PRIVACIDADE 
E PROTEÇÃO DE DADOS
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Resultados4

POLÍTICA DE COOKIES
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Resultados4

INVENTÁRIO/MAPEAMENTO DE 
DADOS PESSOAIS
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Resultados4

ANÁLISE DE IMPACTO 
SOBRE OS PROCESSOS 

MAPEADOS
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Resultados4

SEMANA DA PROTEÇÃO DE 
DADOS PESSOAIS

Uma semana de imersão com 

todos os colaboradores da 
Autarquia em Proteção de Dados 

Pessoais
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Resultados4

SEMANA DA PROTEÇÃO DE 
DADOS PESSOAIS

Uma semana de imersão com 
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Autarquia em Proteção de Dados 

Pessoais
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Resultados4

SEMANA DA PROTEÇÃO DE 
DADOS PESSOAIS

Uma semana de imersão com 

todos os colaboradores da 
Autarquia em Proteção de Dados 

Pessoais
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Elaboramos o guia de orientação aos profissionais

médicos sobre a nova legislação, suas exigências e
adequações a serem implementadas em seu cotidiano
de trabalho. O estudo, efetivado pela Comissão de
Gestão de Segurança da Informação e Proteção de
Dados Pessoais do Conselho, notadamente voltado

para consultórios médicos de pequeno porte, os quais
representam grande número das pessoas jurídicas
registradas no Cremesp.

Resultados4

GUIA LGPD CREMESP

LINK EBOOK DO GUIA LGPD

29

Pág. 

29
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Resultados4

Área do Médico
Com

Termo de Consentimento 

para Tratamento dos Dados 
Pessoais

Dentro da Área do Médico, restrita

aos profissionais qualificados e
credenciados, disponibilizamos um
Termo de Consentimento para
Tratamento de Dados Pessoais.
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Resultados4

Área do Médico
Com

Termo de Consentimento 

para Tratamento dos Dados 
Pessoais

Este termo permite aos médicos

fornecerem seu consentimento de
maneira segura e transparente.

O principal benefício dessa
implementação é a geração de

estatísticas em tempo real sobre o
consentimento para tratamento de
dados.
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Resultados4

Área do Médico
Com

Termo de Consentimento 

para Tratamento dos Dados 
Pessoais

O principal benefício dessa

implementação é a geração de
estatísticas em tempo real sobre o
consentimento para tratamento de
dados.
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Resultados4

Área do Médico
Com

Termo de Consentimento 

para Tratamento dos Dados 
Pessoais

Isso nos proporciona uma visão

clara e imediata da adesão dos
médicos às nossas políticas de
privacidade e proteção de dados,
permitindo-nos ajustar nossas

práticas conforme necessário.

33

Pág. 

33



Resultados4

Além disso, a tecnologia eficaz que

suporta esse processo assegura que
os dados dos médicos sejam
tratados com o máximo de
segurança e conformidade com a
LGPD. Os resultados demonstram

um alto nível de confiança e
colaboração dos médicos com o
Conselho, refletindo nosso
compromisso contínuo com a

proteção dos dados pessoais.

Área do Médico
Com

Termo de Consentimento 

para Tratamento dos Dados 
Pessoais
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CGSIPDP - Comissão de Gestão de Segurança da Informação e 
Proteção de Dados Pessoais5

Coordenação - Dr. Angelo Vattimo – Presidente do CREMESP

Conselheiros do CREMESP Membros:

Dr. Alexandre Kataoka

Dr. Elzo Garcia Júnior

Dra. Eliane Aboud

Dr. Sandro Scarpelini

Dr. Marcus de Medeiros Matsushita

Dr. Antonio Augusto Nunes de Abreu

Dr. Wilmar Azal Júnior

Encarregado de Proteção de Dados Pessoais

Elcio Lima Garcia – Gerente de Relacionamento do CREMESP

Servidores Membros:

PJA - Dr. Carlos Magno dos Reis Michaelis Júnior

PJA - Sra. Celia Yumi Saito Ono

PJA - Sra. Anna Carolina Steavnev Braga Marques

PJA - Dr. Andre Luis de Paula Borges

GRE - Sr. Elcio Lima Garcia

SLC - Sra. Cynthia Aparecida dos Santos Silva

GEF - Sra. Suzana Dantas dos Santos

DGQ - Sr. Djalma Gomes Rodrigues

SRE - Sr. João Carlos Ferreira Júnior

SCN - Sr. Marcos David

TI – Sra. Luciana Borges Araújo

TI - Sr. Alexandre de Santana Binda

SPEP - Dr. Tomas Tenshin Sataka Bugarin

RH - Sr. Elmo Menezes de Couto

SRP - Sr. Silmar Vizcaino

CEMEC – Sr. Daniel Bruno Merello

BIO - Sra. Cristina Aparecida Calabrese
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